
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

 
CONTRATO Nº 027/2024 PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SUBSCRIÇÃO DE SOFTWARE DE APOIO
NA ADEQUAÇÃO ÀS OBRIGAÇÕES DA LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS – LGPD, INCLUINDO SUPORTE
TÉCNICO DA SOLUÇÃO POR 12 MESES,
SERVIÇOS DE TREINAMENTO E
CONSULTORIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE E A
EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO
LTDA.
 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita
no CNPJ sob o nº 42498717/0001-55, situada na Rua Barão de Itapagipe, 225, Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ,
CEP: 20.261-005, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato pelo Ordenador de
Despesas, Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº. 113892517, emitida pelo DIC/RJ e inscrito
no CPF sob o nº 055.727.567-92, ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, e a EVERY TI
TECNOLOGIA & INOVAÇÃO LTDA., com sede na Q SHN Quadra 1 Bloco F Conjunto A, S/Nº - sala 1601
a 1606, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.701-060, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.925.028/0001-41, neste ato
representada por JOÃO EDUARDO NERY DE OLIVEIRA, portador da cédula de identidade nº 091068619 –
SSP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 014.666.137-00, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar
o presente contrato de prestação de serviços de subscrição de software de apoio na adequação às obrigações da
lei geral de proteção de dados pessoais – LGPD, incluindo suporte técnico da solução por 12 meses, serviços de
treinamento e consultoria, com fundamento no Processo Administrativo nº SEI-080001/010993/2024, que se
regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de
dezembro de 1.979 e Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do
instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços nº 006/2023, aplicando-se a este Contrato suas
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de subscrição de software de
apoio na adequação às obrigações da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, incluindo suporte
técnico da solução por 12 meses, serviços de treinamento e consultoria, na forma do Termo de Referência, do
instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços.
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PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço
unitário.
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário
Oficial.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57,
IV, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução

do presente Contrato;
c) exercer a fiscalização do Contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, nas formas definidas no Edital e no Contrato.
e) atender às demais obrigações estabelecidas no Item 24 do Termo de Referência.
 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita

observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, da Proposta
de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução

de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações

objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou
do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que
deverá se reportar diretamente ao Fiscal do Contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos
serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os
serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do Contrato, relatando todos os
serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto
contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do Contrato;
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l) manter, durante toda a duração deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições
de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da
cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do
exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou
terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº
8.213/91;

p) na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a este
Contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho
com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
I - até 200 empregados........................ 2%;
II - de 201 a 500.................................. 3%;
III - de 501 a 1.000.............................. 4%;
IV - de 1.001 em diante....................... 5%.
 

q) Manter Programa de Integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e
eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

r) manter programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/17 e eventuais
modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

s) Cumprir integralmente com as obrigações explicitadas de forma exaustiva e detalhada no Item 25 do Termo de
Referência.

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o
corrente exercício de 2024, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.40.20 / 3390.40.11 / 4490.52.39
Fonte de Recurso: 1.500.100.
Programa de Trabalho: 2961.10.302.0002.2016
Nota de Empenho:
 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
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Dá-se a este Contrato o valor total de R$ 5.773.793,00 (cinco milhões, setecentos e setenta e três mil setecentos e
noventa e três reais).
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO

CONTRATO

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento
convocatório, do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, do cronograma de execução e da legislação
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por Comissão de
Fiscalização de Contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE, especialmente designados pelo
(autoridade competente), conforme ato de nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do Contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do
pagamento, na seguinte forma:
a) provisoriamente
a.1) para os itens 01 a 04 do objeto- após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela Comissão de

Fiscalização mencionada no Parágrafo Primeiro, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da entrega
da documentação que comprove o licenciamento das soluções contratadas, documentação do produto e
disponibilização das soluções

a.2) item 05 do objeto- após a realização do treinamento e mediante entrega de relatório contendo ao menos dados
do aluno, data de realização do treinamento, nome do instrutor, ementa, carga horária executada e certificados
dos alunos treinados.

a.3) item 06 do objeto- após a entrega dos serviços e produtos descritos nas ordens de serviços.
 
b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da Comissão a que se refere o Parágrafo Primeiro, no prazo

de até 20 (vinte) dias após o recebimento provisório, para observação e vistoria, que comprove o exato
cumprimento das obrigações contratuais.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A Comissão a que se refere o Parágrafo Primeiro, sob pena de responsabilidade
administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do Contrato, determinando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará
o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados
necessários ao desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do Contrato não excluem
ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, nem a eximem de manter fiscalização própria.
 
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do regime de
cotas de que trata a alínea p, da Cláusula Quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação
assumida no Contrato.
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CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização
ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento
de tais encargos.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito
negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do Parágrafo
Único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos
incidentes sobre a atividade objeto deste Contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que
expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no Parágrafo Segundo
ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a
cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento
total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial, o Contrato será rescindido.
 
PARÁGRAFO QUINTO – No caso do Parágrafo Quarto, será expedida notificação à CONTRATADA para
apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual
e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.
 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 5.773.793,00 (cinco milhões,
setecentos e setenta e três mil setecentos e noventa e três reais), à vista, sob demanda, diretamente na conta
corrente nº 061102-6, agência 2 2 1 9 , de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira
contratada pelo Estado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua
agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo
Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante
crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais
adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a
Superintendência de Informática, sito à Rua Barão de Itapagipe, n.º 225, 6º andar, Rio Comprido, Rio de Janeiro,
RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro, o pagamento
será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto,
devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).
 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da
respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA/IBGE e
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste
edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO OITAVO - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data limite da apresentação da proposta,
poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA/IBGE, que deverá retratar a
variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do
que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
 
PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o
pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu
respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e
consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b,
c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, caso a CONTRATADA
não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da Cláusula Quarta, suspender-se-á o pagamento
devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data
da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do
valor do Contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser
restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua
liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º
8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o
percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu
valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do
Contrato.
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas
as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo
correspondente.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações
sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no Contrato.
 
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três)
meses após o encerramento da vigência do Contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato ou do
reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou
parcial do disposto na Cláusula Quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da
Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste Contrato, independentemente da prévia notificação
judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o
Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias
por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o
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saldo reajustado dos serviços não executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao
da multa.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS

PENALIDADES

A CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais,
sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a

consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em Edital e no Contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas da CONTRATADA, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da
licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no Edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando
exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa
competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela
CONTRATADA;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo
ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou
do Contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio
ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações,
apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a
prejudicar a veracidade de seu teor original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, a CONTRATADA estará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão)
ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do

Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
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atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
Parágrafo Terceiro também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:
a)

As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do Parágrafo Segundo serão impostas pelo
Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80.

b)As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do Parágrafo Segundo serão impostas pelo Ordenador
de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do
Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do Parágrafo Segundo, é de competência exclusiva do Secretário de
Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.

 
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA
não apresentar a documentação exigida no Parágrafo Segundo da Cláusula Oitava, no prazo de 10 (dez) dias da
sua exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do Parágrafo
Segundo:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a

gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações

cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho, conforme

preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do Parágrafo Segundo:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa,

não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total

ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando inadimplemento, na forma dos
Parágrafos Quarto e Quinto da Cláusula Oitava.

 
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,
prevista na alínea d, do Parágrafo Segundo, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
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PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a
incidir sobre o valor do Contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412
do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo CONTRATANTE ou da
aplicação das sanções administrativas.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do
Parágrafo Segundo e no Parágrafo Décimo Primeiro, aplicadas cumulativamente ou de forma independente,
forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os
fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou
valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do
Parágrafo Segundo, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do Parágrafo Segundo.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos
respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar
com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio de

Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art.

7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração

Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo CONTRATANTE
no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido
para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SEPLAG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do
ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do Parágrafo Segundo, de modo
a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no Parágrafo Vigésimo deverá
ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos
ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos
que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão
cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que
lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o
valor em litígio.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e
expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a
ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e
deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação
específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração
consentir na cessão do Contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às
exigências previstas no Edital da Licitação, nos seguintes casos:
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83 do

Decreto nº 3.149/1980;
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de Convite ou

Tomada de Preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
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Constitui cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a
impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como
fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do Contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93,
pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do Contrato, deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do Contrato, na forma e no
prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto,
prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do
presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam
eletronicamente as partes o presente instrumento, depois de lido e achado conforme, junto às testemunhas abaixo
firmadas.
 

 
LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE
 
 

JOÃO EDUARDO NERY DE OLIVEIRA
EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO LTDA.

 
 

Rio de Janeiro, 14 junho de 2024

Documento assinado eletronicamente por EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO LTDA registrado(a)
civilmente como João Eduardo Nery de Oliveira, Usuário Externo, em 14/06/2024, às 12:35, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro
de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em 14/06/2024,
às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 76795275 e o
código CRC 5652E702.

Referência: Processo nº SEI-080001/010993/2024 SEI nº 76795275

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 3385-9052 - www.saude.rj.gov.br  
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Secretaria de Estado de Defesa Civil
CORPO DE BOMBEIROS M I L I TA R DO E S TA D O

DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições,
CONVOCA o 3º Sargento BM Q00/08 BRUNO DE SANTANA MO-
RAES, RG 44.248, Id. Funcional n° 4341912-7, para comparecer ao
17º GBM - Copacabana, sito à Rua Xavier da Silveira, 120, Copa-
cabana, Rio de Janeiro/RJ, no dia 21 (vinte e um) de junho de 2024,
às 08h30min, para tratar de assunto de seu interesse. Processo n°
SEI-270007/002477/2024.

Id: 2573269

CORPO DE BOMBEIROS M I L I TA R DO E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições,
CONVOCA o ex-1º Tenente Bombeiro Militar LEONARDO PINHEIRO
M ATO S , CPF 116.754.357-23, para comparecer à Diretoria-Geral de
Finanças (DGF), sito à Praça da República, nº 45, Centro, Rio de Ja-
neiro, para tratar de assunto de seu interesse, de segunda-feira a
quinta-feira, das 09h00 às 15h00, impreterivelmente, até o dia 19 (de-
zenove) de julho de 2024. Processo nº SEI-270145/000262/2023.

Id: 2573520

CORPO DE BOMBEIROS M I L I TA R DO E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições,
CONVOCA o ex-Cadete Bombeiro Militar FELIPE DE FREITAS, CPF
142.354.417-01, para comparecer à Diretoria-Geral de Finanças
(DGF), sito à Praça da República, nº 45, Centro, Rio de Janeiro, para
tratar de assunto de seu interesse, de segunda-feira a quinta-feira,
das 09h00 às 15h00, impreterivelmente, até o dia 19 (dezenove) de
julho de 2024. Processo nº SEI-270054/000462/2023.

Id: 2573521

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato Nº 027/2024.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa para o fornecimento de subscrição
de software de apoio na adequação às obrigações da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD, incluindo suporte técnico da so-
lução por 12 meses, serviços de treinamento e consultoria.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do ex-
trato no Diário Oficial.
VALOR TOTAL: R$ 5.773.793,00 (cinco milhões, setecentos e setenta
e três mil setecentos e noventa e três reais).
DATA DA ASSINATURA: 14/06/2024.
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de
fevereiro de 2010, do instrumento convocatório e da Ata de Registro
de Preços nº 006/2023, do Centro de Tecnologia de Informação e Co-
municação-PRODERJ.
PROCESSO Nº SEI-080001/010993/2024.

Id: 2573358

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO

DE SANÇÕES DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA à ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA GANDHI, inscrita no CNPJ sob o
nº 47.078.019/0009-71, da decisão de segunda instância administra-
tiva no processo apuratório nº SEI-080001/013095/2020, acerca da
Gestão, Operacionalização e Execução da Unidade de Pronto Aten-
dimento (UPA) 24H Marechal Hermes, regido pelo Contrato de Gestão
nº 013/2019, que: "[...] CONHEÇO do Recurso Administrativo interpos-
to pelo Instituto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à Saúde -
IDEAS e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo na íntegra
as sanções administrativas aplicadas pelo primeiro grau administrativo
no presente expediente.

Id: 2573357

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE INSTRUMENTOS C O N T R AT U A IS

I N S T R U M E N TO : Contrato n° 094/2024. ADESÃO DO PERP nº
01/2023 - ARP 004/2023 - PRODERJ (processo nº SEI-
150016/000971/2022). PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio
de Janeiro e o CONSÓRCIO ARCHIVARIUS VI constituído pelas em-
presas: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL TECNOLOGIA E REFRIGERA-
ÇÃO LTDA. (Empresa Líder) e SAFE CONVERSÃO DIGITAL LTDA..
O B J E TO : Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços de tecnologia da comunicação e informação (TIC), para conver-
são digital de documentos em papel até A3 com mínimo de 300 DPI,
em preto e branco, tons de cinza e colorido, com OCR, assinatura
digital indexação e Repositório Arquivístico Digital Confiável RDC-Arq,
integração e treinamento para sua devida utilização, referente ao Lote
I, na forma do Termo de Referência em doc. SEI 69497560 e do ins-
trumento convocatório.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de publicação do ex-
trato no D.O..
VA L O R : R$ 12.703.916,16 (doze milhões setecentos e três mil nove-
centos e dezesseis reais e dezesseis centavos).
NOTA DE EMPENHO 2024NE05785
DATA DA ASSINATURA: 06/06/2024.
Parecer 982/2024/FS/DIRJUR (doc. SEI-74845627) e Autorização do
Ordenador de Despesa (doc. SEI-75275447).
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações,
pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos
nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de
2010.
PROCESSO Nº SEI-080002/002774/2024.

I N S T R U M E N TO : Contrato n° 095/2024. Adesão do PERP nº 01/2023
-ARP 004/2023 - PRODERJ (processo nº SEI-150016/000971/2022).
PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e o CON-
SÓRCIO ARCHIVARIUS VI constituído pelas empresas: INTELIGÊN-
CIA ARTIFICIAL TECNOLOGIA E REFRIGERAÇÃO LTDA. (Empresa
Líder) e SAFE CONVERSÃO DIGITAL LTDA..

O B J E TO : contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços de microfilme digital com duplicação e guarda e de integração e
gravação do repositório de arquivos digitais ou nato-digitais em micro-
filme digital com duplicação e guarda e treinamento para manuseio do
legado após o encerramento do Contrato, referente ao Lote II, na for-
ma do Termo de Referência em doc. SEI 69497560 e do instrumento
convocatório.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de publicação do ex-
trato no D.O..
VALOR: R$ 2.778.981,66 (dois milhões setecentos e setenta e oito
mil novecentos e oitenta e um reais e sessenta e seis centavos).
NOTA DE EMPENHO 2024NE05785.
DATA DA ASSINATURA: 06/06/2024.
Parecer 982/2024/FS/DIRJUR (doc. SEI-74845627) e Autorização do
Ordenador de Despesa (doc. SEI-75275447).
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações,
pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos
nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de
2010.
PROCESSO Nº SEI-080002/002774/2024.
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COORDENADORIAGERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR,
CERTIFICAÇÃO E ACERVO

E D I TA I S

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos da Deliberação CEE nº 366/2017 e
tendo em vista a comprovação da regularidade dos Cursos de: 2º
Grau, 1º Grau, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Curso Técnico,
realizados nos estabelecimentos de ensino extintos, inframencionados,
torna público os nomes dos alunos concluintes. Processo nº SEI-
030029/000787/2022.

1 - COLÉGIO ESTADUAL FRANCISCO CABRITA - Rio de Janeiro
ENSINO MÉDIO
Processo nº SEI-030001/034244/2024
Edielle de Sousa Rosa - 2011

2 - COLÉGIO ESTADUAL RODRIGUES ALVES - Rio de Janeiro
ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E
A D U LTO S
Processo nº SEI-030001/047166/2024
Ana Paula da Silva Lima - 2009

3 - TGA - TECNUS GRAFITE AMBIENTAL - Niterói
TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE COM ÊNFASE EM GESTÃO AM-
B I E N TA L
Processo nº SEI-030001/038968/2024
Eli Gonçalves Dias Netto - 2011

4 - CENTRO EDUCACIONAL DE NITERÓI - CEN - Niterói
CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES - PROJETO CRES-
CER, NA MODALIDADE À DISTÂNCIA
Processo nº SEI-030030/006687/2022
Erika de Azevedo de Magalhães - 2009

5 - COLÉGIO PRINCESA ISABEL- Rio de Janeiro
2º GRAU
Processo nº SEI-030001/036725/2024
Luciana Cruz Reis- 1993

A COORDENADORIAGERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos da Deliberação CEE nº 366/2017 e
tendo em vista a comprovação da regularidade dos Cursos de: 2º
Grau, 1º Grau, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Curso Técnico,
realizados nos estabelecimentos de ensino extintos, inframencionados,
torna público os nomes dos alunos e seus respectivos estudos rea-
lizados. Processo nº SEI-030029/000787/2022.

1 - ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO SUPLETIVO RODRIGUES AL-
VES - Rio de Janeiro
FASE VI DO ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE DE EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Processo nº SEI-030001/027468/2024
Flávio Rivelino da Silva - 2002

2 - COLÉGIO CENECISTA IGUABA - Iguaba Grande
3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL
Processo nº SEI-030001/046531/2024
Pedro Augusto Tavares da Silva Segundo - 2015

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos do art. 52, inciso III da Lei Estadual
nº 5.427/2009, combinado com o art. 8º da Deliberação CEE nº
366/2017, e o voto do relator no Parecer CEE (N) nº 84/2018, DE-
FERE a convalidação dos estudos do Curso de Ensino Médio na Mo-
dalidade de Educação de Jovens e Adultos à Distância de KAREN
PEREIRA DE SOUZA, ano 2011. Processo nº SEI-
030001/016356/2024.

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos do art. 52, inciso III da Lei Estadual
nº 5.427/2009, combinado com o art. 8º da Deliberação CEE nº
366/2017, e o voto do relator no Parecer CEE (N) nº 84/2018, DE-
FERE a convalidação dos estudos do CURSO DE ENSINO MÉDIO
NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCA-
ÇÃO A DISTÂNCIA de, RICARDO FAGUNDES EMERENCIO ano
2006. Processo nº SEI-030040/002693/2023.

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos do art. 52, inciso III da Lei Estadual
nº 5.427/2009, combinado com o art. 8º da Deliberação CEE nº
366/2017, e o voto do relator no Parecer CEE (N) nº 84/2018, DE-
FERE a convalidação dos estudos do CURSO DE ENSINO MÉDIO
NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDU-
CAÇÃO A DISTÂNCIA, de ROSANA FERREIRA SANTANA, ano
2009. Processo nº SEI-030001/026403/2024.

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos do art. 52, inciso III da Lei Estadual
nº 5.427/2009, combinado com o art. 8º da Deliberação CEE nº
366/2017, e o voto do relator no Parecer CEE (N) nº 84/2018, DE-
FERE a convalidação dos estudos do Curso de ENSINO MÉDIO NA
MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS À DISTÂN-
CIA, de CARLOS EDUARDO SIQUEIRA MACHADO, ano 2012- Pro-
cesso nº SEI-030001/023515/2024.

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos do art. 52, inciso III da Lei Estadual
nº 5.427/2009, combinado com o art. 8º da Deliberação CEE nº
366/2017, e o voto do relator no Parecer CEE (N) nº 84/2018, DE-
FERE a convalidação dos estudos do Curso de ENSINO MÉDIO NA
MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS À DISTÂN-
CIA, de TAYLLA DE SOUZA BRITO, ano 2008, Processo nº SEI-
030032/000296/2024.

A COORDENADORIA GERAL DE INSPEÇÃO ESCOLAR, CERTIFI-
CAÇÃO E ACERVO, nos termos da Deliberação CEE nº 366/2017,
bem como do art. 5º da SEEDUC nº 6.064 de 23 de março de 2022,
TORNA SEM EFEITO o Edital referente a publicação de 12/06/2024,
pág. 42, 1ª coluna, Umuarama Iponteji Rosa Ramos da Silva referente
a conclusão do Curso ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE DE EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, no Colégio DUQUE DE CAXIAS,
no ano letivo de 2017. Processo nº SEI-030029/000787/2022.
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COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA IV
COLÉGIO ESTADUAL VIRIATO CORRÊA

E D I TA L

O DIRETOR DO COLÉGIO ESTADUAL VIRIATO CORRÊA, Censo
Escolar 33075883, torna pública a seguinte listagem de concluintes:
CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE EDUCAÇÃO
DE JOVENS E ADULTOS, NO ANO LETIVO DE 2008/2º SEMESTRE:
Patricia da Costa Alves. CURSO DE ENSINO MÉDIO, NO ANO LE-
TIVO DE 2016, ANO DE ORIGEM 2015: Pedro Araujo Nunes, Ryan
Matheus Pereira Barbosa. CURSO DE ENSINO MÉDIO NA MODA-
LIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, NO ANO LETIVO
2012/1º SEMESTRE: Jhenifer Silva dos Santos. ANO LETIVO DE
2015/1º SEMESTRE: Juliana de Oliveira. ANO LETIVO DE 2016/1º
SEMESTRE: Pedro Paulo Lemos Gonçalves. ANO LETIVO DE
2016/2º SEMESTRE: Igor Costa Maia. ANO LETIVO DE 2018/1º SE-
MESTRE: Gilberto Pereira Santos. ANO LETIVO DE 2018/2º SEMES-
TRE: Emerson de Souza Nascimento, Kelly Ambrósio, Kevin Lucas
Souza Pinto. ANO LETIVO DE 2023/1º SEMESTRE: Deise Luci Fi-
gueiredo da Silva, Fernanda Cristina Paes da Silva, Luciano Ramos
da Silva, Thayná Crystine Gomes Baptista. ANO LETIVO 2023/2º SE-
MESTRE: Claudiene Vitória do Espirito Santo, Paulo André Rodrigues
de Oliveira, Ryan Júlio Gonçalves Pinheiro de Andrade. ANO LETIVO
2024/1º SEMESTRE: ANO DE ORIGEM 2023/2º SEMESTRE: Pâmela
da Silva Prata Fonsêca. Diretora: Maria Fernanda de Oliveira Custó-
dio, designada no DOERJ de 10/01/2018, página 19. Secretária Es-
colar: Andrea Tavares Narcizo, designada no DOERJ de 14/09/2000,
página 29, 1ª coluna, Servidores que autorizaram a publicação: Lu-
ciana Gonçalves Lopes de Lima, ID. Funcional nº 4329305-0 e Rejane
Sampaio Teixeira Serpa, ID. Funcional nº 4390787-3. Processo nº
SEI-030036/006377/2022.
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COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA IV
CEJA SENAI PACIÊNCIA

E D I TA L

O DIRETOR DO CEJA SENAI PACIÊNCIA, Censo Escolar 33084025,
torna pública a seguinte listagem de concluintes: CURSO DE ENSINO
MÉDIO NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS,
ANO 2024: Alana Rosa de Jesus, Ana Carolina da Silva Lopes, Arthur
Nunes da Rosa, Bruna Cristina da Silva Santos, Carina Figueiredo Ri-
beiro, Cayo Pacheco Aleluia, Charles Fernando de Oliveira, Fernando
Pessoa e Silva, Grazielle Mizael Stellet, Karen Cristina de Amorim da
Costa, Larissa Miranda de Almeida Brandão, Maria da Conceição Ja-
nuário Natividade de Deus, Monique Silva Aristoteles da Costa, Pa-
loma Vitória dos Santos Silva, Patrícia da Silva Barbosa, Pietro Felipe
de Freitas Azevedo, Rayris Rosa Pereira, Sara Pêgo Martins, Tainá
Reis de Moura, Victor Nascimento Dutra Costa. ANO 2023: Adriana
de Oliveira Rodrigues Guerreiro, Adriana Silva de Macedo, Allan Ve-
nancio Silva Vieira, Amanda Marçal Pereira Maia, Caike Carvalho da
Silva, Catia Cristina Silva Vieira, Débora Regina da Silva Mendes,
Deise da Conceição Ribeiro, Deonara Portela Silva, Edileia Francelino
da Silva, Eliane de Araujo Triani, Emanuel Miguel de Moura, Gabriel
Pereira Bento Catananti, Gilson Coutinho de Medeiros, Isaias da Silva
Pereira, Ivanice Eliziario da Silva, Luiz Alexsander dos Santos Araujo,
Marcela Jaqueline Alves Pereira, Marcelo de Jesus Pinto, Marcos An-
tonio Domingos Borges, Marcos Moura da Silva, Maria Helena dos
Santos Siqueira, Mariana Ciriaco da Silva, Marilyn Martins Pereira
Constancio, Matheus Celestino Souza de Araujo, Megui Cristiane Cae-
tano Alves, Michel de Oliveira Medeiros, Nathalia Tavares de Lima,
Ramon Francis King Ribeiro, Rhômulo Kayke Pereira Gama, Rony de
Abreu Trindade, Rosangela Vicente da Silva, Roselandia dos Santos
Figueiredo Gusmão, Tatiana Rodrigues dos Santos, Thamiris do Nas-
cimento Fortes, Thatiane Miranda de Souza dos Passos, Thiago Nu-
nes de Oliveira, Thiago Paiva Passos, Viviane Generoso da Silva.
CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE EDUCAÇÃO
DE JOVENS E ADULTOS, ANO 2023: Leiliane Ionária Trajano de
Sousa, Mariana Luana Vianna Rodrigues de Melo, Miguel Nazario de
Mello, Robson Bittencourt Silva, Rosileni Rodrigues Alencar. ANO
2022: Raphael de Oliveira Borges. Diretora: Rosa Maria Guerra Bian-
chi, designada no DOERJ de 16/12/2004, página 19, 2ª coluna. Se-
cretário Escolar: José Wilson Tavares, designado no DOERJ de
06/02/2023, página 19, 3ª coluna. Servidores autorizantes: Valdineia
de Souza Gouvêa Opazo, ID. Funcional nº 4428436-5 e Lilian de San-
tana Guedes, ID. Funcional nº 4428419-5. Processo nº SEI-
030001/022809/2024.
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ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS FILHO DE AMPARO
À PESQUISA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato de compra de Ativos de Rede, Composto
de Hardware e Software de Gerenciamento Nativo, contemplando ins-
talação, garantia com suporte e reposição de peças On-Site. PA R -
TES: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Es-
tado do Rio de Janeiro - FAPERJ e QUANTUM13 SOLUÇÕES EM
TECNOLOGIA LTDA. O B J E TO : Constitui objeto do presente instru-
mento a aquisição de ativos de rede, composto de hardware e softwa-
re de gerenciamento nativo, contemplando instalação, garantia com
suporte e reposição de peças on-site pelo período de 60 (sessenta)
meses, nos itens e nas quantidades relacionadas na tabela abaixo, na
forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. VA -
LOR: valor total de R$1.076.864,32 (um milhão, setenta e seis mil oi-
tocentos e sessenta e quatro reais e trinta e dois centavos). N O TA
DE EMPENHO: 2024NE01309. PRAZO: O prazo de vigência do con-
trato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir de
05/06/2024, desde que posterior à data da publicação do extrato des-
te instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato com
termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta
cláusula, para o fornecimento dos equipamentos. DATA DA ASSINA-
TURA: 05/06/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de
dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de
1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convo-
catório e da Ata de Registro de Preços nº 005/2023. PROCESSO Nº
SEI-260003/002232/2023.
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E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL FERREIRA VIANA

E D I TA L
O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL FERREIRA VIANA -
CNPJ 31.608.763/0017-00 - Censo Escolar 33067228 - torna público

o nome do concluinte: Curso de Educação Profissional Técnica de Ní-
vel Médio em Eletrotécnica, ano 2007: Bruno Bonafe Ramos da Silva.
Diretor: Luciano Moraes Barboza, designado no DOERJ em
06/03/2024, fl.04, Secretário Escolar: Jair Seabra da Silva, designado
no DOERJ em 03/06/2009, fl.01. Servidores responsáveis pela publi-
cação: Adriana Lopes de Oliveira, ID 4405767-9, e Elissandra Firmino
de Laccere, ID 4330473-7.Processo n° SEI 260005/006672/2024.
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E I N O VA Ç Ã O

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO

E X T R ATO S DE INSTRUMENTOS C O N T R AT U A IS

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 176/2024/HUPE.
PA R T E S : UERJ/HUPE e VASCULINE COMÉRCIO DE MATERIAIS
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